Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Criminal
Juíza: Janaina Pereira Pomposelli
Processo nº 0005593-55.2012.8.19.0011
JULIO CESAR ALVES SANTOS, devidamente qualificado nos autos em epígrafe, responde a presente ação penal, como incurso na sanção do crime previsto no art. 129, § 2º, incisos II, e art. 44, inciso II, alínea ´h´, ambos do Código Penal, porque segundo consta na denúncia, no dia oito de fevereiro de 2010, no estacionamento do estabelecimento Horti Fruti, localizado no bairro Braga, nesta cidade, agrediu fisicamente o sexagenágenário Juarez Simões Freitas, desferindo-lhe vários chutes, causando-lhe as lesões corporais. A denúncia de fls. 02 a 02-C, recebida às fls. 28 em 04/04/2012, veio instruída com os documentos de fls. 02 a 26 e dentre outras, constam as seguintes peças: Registro de Ocorrência às fls. 03 e 04, termos de declarações da vítima ás fls. 06/07 e 10, Laudos de exames de corpo de delito e complementar as fls. 07/08, termo de declaração do réu á fl. 09; decpoimentos de testemunhas ás fls. 11/12, CAC às fls. 31 a 33. Recebimento da denúncia á fl. 28. FAC ás fls. 36 a 39. Mandado de citação á fl. 61. Defesa prévia ás fls. 62/63. Despachos nos termos do art. 397 do C.P.P.. Mandado de prisão expedido pela Comarca do Rio de Janeiro, efetivamente cumprido conforme comunicação de fl. 82. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme Assentada de fl. 90, ocasião em que o acusado esteve presente, assistido pelo seu patrono. Foram ouvidas as testemunhas da denúncia Juarez Simões de Freitas, Sônia Regina Bezerra Bragança e Rubem Gitai Braga. Pela defesa foi dito não haver prova oral a ser produzida. Em seguida o acusado foi interrogado. Pelo juiz foi determinada vistas as partes para apresentação das Alegações Finais, pelo prazo sucessivo de cinco dias, com permeio de dois dias. Fotografia acostada à fl. 96. O Ministério Público, em Alegações Finais às fls. 97 a 101, pugnou pela condenação do acusado nos arts. 129, parágrafo 2º, inciso II e art. 61, inciso II, alínea ´h´, ambos do C.P.. A Defesa, em Alegações Finais às fls. 102 a 103 requereu a absolvição do réu e, subsidiariamente, a exclusão da qualificadora. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O Ministério Público propôs ação penal em face de JÚLIO CÉSAR ALVES SANTOS, imputando-lhe o injusto penal previsto no Art. 129, § 2º, inciso II c/c o art. 61, II alínea ´h´ do Código Penal, em razão do exposto na denúncia de fls. 02-A a 02-C. A materialidade delitiva foi comprovada através do laudo de exame de corpo de delito de fls. 07, que atesta ´ferida contusa ulcerada infectada (Associação a rubor, calor, edema local) com localização em 1/3 inferior da perna esquerda que mede + ou - 3,0 x 4,0 cm de diâmetro, escoriação descamativa linear com + ou - 4,0 cm de comprimento em punho direito´ e pelo laudo de exame de corpo de delito complementar (fls. 08) que concluiu ´permanece com cicatriz de ferida ulcerada atrófica e hipercrônica com + ou - 3,0 cm de diâmetro em 1/3 inferior da perna esquerda; observação: portador de diaberttes Mellitus tipo II em uso de hipoglicemiante oral´, dizendo ainda que, no que tange a debilidade permanente alegada, houve sim ´(...) alteração da função estética cicatriz de ferida ulcerada em perna esquerda (concausa)´ e trata-se de ´enfermidade incurável, ferida cicatrizada ulcerada, hipercrônica em perna esquerda (concausa diabettes mellitus)´. Por sua vez, a prova da autoria delitiva, merece uma análise mais acurada, à luz da doutrina e jurisprudência dominantes e do Estado Democrático de Direito (Art. 1º, caput da CRFB/88) a que todos os jurisdicionados estão submetidos. Nesse sentido, o depoimento do ofendido, assim como as declarações das testemunhas arroladas pela acusação convergem para imputar ao réu JÚLIO CÉSAR o injusto penal previsto no Art. 129, § 2º, inciso II c/c Art. 61, II, ´h´, todos do Código Penal, como se passa a demonstrar. Realizada, assim, em juízo a oitiva do ofendido JUAREZ SIMÕES DE FREITAS às fls. 91, foram tecidas as seguintes informações pormenorizadas: ´... estava chegando ao Horti Fruti ..., estacionou o motocicleta no local permitido (...), chegou uma Fiat Vermelha Ferrari, no estacionamento em frente ao estabelecimento; que a vaga ao lado da motocicleta era para deficiente; que então, o acusado estacionou metade do carro na vaga para deficiente e a parte traseira do carro dele, encostado na mala da moto do depoente; que a princípio, pensou que o acusado era deficiente e pensou até em tirar um pouco a moto para facilitar a saída do acusado; que o vidro era fumê escuro e então o acusado baixou o vidro do carro e estava acompanhado de uma senhora loira; que o acusado fez um sinal com o dedo para o depoente e disse: 'Sua motocicleta está encostada no meu carro, se arranhar o meu carro o senhor vai ver!'; que o depoente disse que chegou primeiro e disse ainda que estava estacionado em local permitido e disse que o acusado nem deficiente era; que esclareceu que além do acusado estar estacionado na vaga de deficiente, ainda está encostado na motocicleta; que o acusado disse: 'Se esta merda arranhar o meu carro, eu arrebento esta merda todinha.'; que o depoente disse: 'Então, arrebente!'; ... que depois de um clima muito indigesto, tentaram acalmar o acusado; que inclusive, veio o segurança do Horti Fruti,...; que o acusado saiu vociferando e entrou para o Horti Fruti; que de repente, deu uma crise no acusado, ele retornou todos tentaram segurá-lo; que sabe que o acusado é lutador de Muai Tai; que o acusado empurrou a motocicleta, pisou em cima, arrebentou tudo, usou coice de todos os jeitos e acertou inclusive o depoente; ...que o acusado agrediu o depoente de todas as formas, desferindo-lhe chutes, atingindo o ante braço do depoente; ...que foi atingido na perna esquerda e quase perdeu a perna por causa de complicações no hospital;...´. Urge esclarecer que, embora transcorrido o lapso temporal de mais 04 (quatro) anos de suas primeiras declarações em sede policial, a narrativa do ofendido é uníssona em apontar a autoria dos fatos ao réu JÚLIO CÉSAR, como se depreende de trechos abaixo colacionados (fls. 06): ´... Que estacionou na vaga em frente ao Horti Fruti. Que repentinamente apareceu um veículo, de placa LKW-8774 que estacionou na parte dos deficientes e ocupou parte de sua vaga. Que viu que o condutor do veículo não era deficiente e o mesmo porque sua moto estava encostada no carro bradou: 'se esta merda arranhar o meu carro eu quebro esta merda todinha...'. Que virou para o Autor e disse que ele estava todo errado. Que após um diálogo o Autor partiu para cima deste declarante com violência. Que após outra discussão, o Autor desferiu-lhe um chute e jogou sua moto no chão.´. No mesmo sentido, corroborou as declarações supra, em sede inquisitorial, ratificando-a em juízo, a testemunha SONIA REGINA BEZERRA BRAGANÇA, como se depreende de seu depoimento de fls. 11 e 93: ´... que no dia dos fatos, a depoente vinha saindo do supermercado ABC e ia para o Horti Fruti quando viu o Seu Juarez com a moto dele encostado na vaga; que dois minutos depois chegou o acusado na vaga de deficiente; ...que o acusado disse para que o Sr. Juarez tirasse a moto do local, sendo negado por ele; que o acusado estava bem agressivo ao lado de uma moça e continuava dizendo para o Juarez tirar a moto porque senão tiraria a moto e jogaria no meio da rua, o que realmente fez, pois a jogou no chão, chutou, quebrando o retrovisor da moto; que o Sr. Juarez foi falar com ele e foi empurrado pelo réu com agressividade; ...que o Juarez foi lesionado na perna e no braço; que o réu agrediu o Juarez com soco e chutes....´. ´(..) estava saindo do Supermercado ABC, ocasião em que encontrou o senhor JUAREZ SIMÕES DE FREITAS no Hort Fruti; Que no estacionamento do Horti Fruti, Juarez estacionou a moto que ele usava, ao lado de uma vaga de deficientes físicos; Que na vaga de deficientes físicos, um rapaz que ora sabe se chamar JÚLIO CÉSAR ALVES SANTOS, estacionou o carro dele; Que ao verificar que o rapaz não era deficiente físico, Juarez solicitou que ele retirasse o veículo dele da vaga; Que o rapaz disse a Juarez que não iria retirar o veículo do lugar; Que Júlio disse: 'você tire esta merda desta moto daí, pois se ela arranhar o meu carro jogo ela ao chão e, quebro todinha'; Que Juarez disse: 'eu não vou tirar minha moto, o problema é seu; Que em seguida Júlio jogou a moto ao chão, e a pisou e chutou-a; Que logo em seguida Júlio passou a agredir Juarez fisicamente, com socos e chutes; Que Júlio lesionou Juarez no pulso direito e na perna esquerda;...´. A testemunha RUBEM GITAI BRAGA afirmou em sede policial e judicial, respectivamente, às fls. 12 e 94: ´... estava passando próximo ao Horti Fruti (...) momento em que viu um rapaz que ora sabe se chamar JÚLIO CÉSAR ALVES DOS SANTOS, jogando uma moto ao chão e, em seguida a chutou com grande agressividade; que Júlio proferia palavras de baixo calão; Que populares tentavam conter a fúria de Júlio; ...´. ´... que no dia dos fatos, o depoente estava passando do outro lado da pista e reparou uma confusão muito grande em frente ao Horti Fruti e percebeu o acusado aqui presente, gritando e agredindo por expressões do lado de fora do estacionamento, para um senhor que estava na moto; ... que do lado de fora do Horti Fruti viu o acusado altamente alterado e socando a motocicleta da vítima ...´. Cotejando-se as declarações acima prestadas, provas produzidas pelo Órgão Ministerial, a quem se debita o ônus probatório da acusação (Art. 156 do Código de Processo Penal), mormente em um sistema acusatório, o qual foi encampado pela Carta da República de 1988, considera-se harmônico o conjunto probatório produzido, apto a subsidiar um decreto condenatório. O ofendido, em seu depoimento, afirmou que: ´o acusado empurrou a motocicleta, pisou em cima, arrebentou tudo, usou coice de todos os jeitos e acertou inclusive o depoente; ...que o acusado agrediu o depoente de todas as formas, desferindo-lhe chutes, atingindo o ante braço do depoente; ... que foi atingido na perna esquerda e quase perdeu a perna por causa de complicações no hospital´. Da mesma forma, a testemunha SONIA que não conhecia nenhum dos envolvidos disse que ´...o acusado estava bem agressivo ao lado de uma moça e continuava dizendo para o Juarez tirar a moto porque senão tiraria a moto e jogaria no meio da rua, o que realmente fez, pois a jogou no chão, chutou, quebrando o retrovisor da moto; ... que o réu agrediu o Juarez com soco e chutes´. A testemunha RUBEM afirmou em suas declarações de forma firme e consistente que ´... viu um rapaz que ora sabe se chamar JÚLIO CÉSAR ALVES DOS SANTOS, jogando uma moto ao chão e, em seguida a chutou com grande agressividade; que Júlio proferia palavras de baixo calão (...)´, dizendo também que viu ´que do lado de fora do Horti Fruti viu o acusado altamente alterado e socando a motocicleta da vítima .... Sobre a importância das declarações prestadas pelas vítimas, colaciona-se as lições do magistério de Aury Lopes Jr.: ´... a palavra coerente e harmônica da vítima, bem como a ausência de motivos que indicassem a existência de falsa imputação, cotejada com o restante probatório (ainda que frágil), tem sido aceitas pelos tribunais brasileiros para legitimar uma sentença condenatória. ...´. (Direito Processual Penal - Aury Lopes Jr. - 10ª ed. 2013 - pág.). Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência deste Tribunal sobre o tema: ´EMENTA: PENAL - LESÃO CORPORAL GRAVÍSSIMA ENFERMIDADE INCURÁVEL - LAUDO PERICIAL DESCLASSIFICAÇÃO IMPOSSIVEL - SURSIS - AUMENTO DO TEMPO DE SUSPENSÃO DE PENA - CASO CONCRETO O depoimento firme da vítima noticiando as agressões praticadas pelo acusado, o laudo técnico acostado aos autos atestando as lesões por ele sofridas, são suficientes para formar um conjunto probatório que não pode ser designado como precário. Demonstrado que por força das agressões sofridas a vítima contraiu enfermidade incurável, consubstanciada na redução da altura de disco C-4C-5´, ´protusão disco-osteifitária posterior´ e ´redução de amplitude do canal vertebral em C-4C-5´, tudo devidamente reconhecido pelo auto de exame de corpo de delito, correta a condenação pelo crime de lesão corporal gravíssima. Considerando as circunstâncias da infração, a condição pessoal dos acusados que são seguranças de uma concessionária de serviço público, sem esquecer que eles respondem ou já responderam a outros processos por fato similar, ainda que reconheça que a aplicação do sursis no caso concreto se mostra adequada, deve o prazo da suspensão ser ampliado para três anos, mantidas as condições dispostas pelo juiz de piso.´. (TRRJ - 0197400-05.2009.8.19.0001 - APELACAO - DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 08/10/2013 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL). Ressalte-se que a agressão do réu resultou enfermidade incurável na vítima, que embora não a quisesse causar, tinha ao menos a previsibilidade de que isso pudesse ocorrer, mormente pela idade do ofendido sexagenário à época dos fatos, considerando-se, ainda, a desproporcionalidade do autor, em pleno vigor físico de um jovem de 19 (dezenove) anos, frente a um idoso. Citada nos laudos, a concausa diabettes Mellitus, é causa preexistente relativamente independente. As causas relativamente independentes que von Liszt denomina independentes aparentemente, são relativas no sentido que derivam do fato de outrem ou de um acontecimento estranho ao agente, mas se ligam ao processo causal posto em movimento pelo agente (tratamento errado, golpe desferido por terceiro, etc.). Na causa o resultado é imputável ao agente, uma vez que, sendo excluída hipoteticamente, permanece o resultado. No caso em exame, o ofendido é diabético, ocasionando complicações na lesão decorrente da agressão perpetrada pelo réu. O resultado é imputado ao acusado uma vez que, pela eliminação hipotética, o resultado permaneceria, em razão de uma soma de acontecimentos que serviram para incrementar a lesão. A defesa por sua vez, tanto em sede de defesa prévia, quanto em alegações finais limitou-se a negar o ocorrido, sem, contudo, esposar conteúdo convincente. Igualmente, o réu, em seu interrogatório limitou-se a afirmar não ter agredido a vítima, como se extrai do teor de fls. 95, abaixo colacionada: ´São parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que não teve agressão física; que no dia dos fatos teve agressão verbal porque estava nervoso e se alteraram, mas nada físico; que no dia que estacionou o carro na vaga e ao lado era faixa de prioridade e a roda ficou em cima da faixa de prioridade; que então o Sr. Juarez chegou e ao colocar a moto no descanso, a moto encostou no carro e quando a esposa do depoente abriu a porta do carro a moto caiu no chão; ... que não é verdade ter socado e jogado a moto no chão; que em momento algum agrediu o Sr. Juarez que não conhecia o acusado e nem as testemunhas aqui presentes, que não chamou a ex esposa para depor porque é ex; (...)´. Presentes, portanto, os elementos objetivos e subjetivos configurados do tipo penal imputado ao acusado na denúncia. Quanto a agravante prevista no Art. 61, II, alínea ´h´ do Código Penal, trata-se de uma agravante objetiva que restou comprovada face ao teor de fls. 06/10, demonstrando-se ser a vítima, realmente, sexagenário na data dos fatos. Diante ainda dos elementos que foram trazidos aos autos, observa-se que o motivo para prática do crime pode ser considerado como fútil, haja vista a desproporcionalidade do atuar do réu, frente a inércia do ofendido em retirar a sua moto do local exigido, suficiente a incidir a causa de aumento prevista no Art. 61, II ´a´ do Código Penal, como se colhe do trecho do depoimento da testemunha SONIA, que demonstra o afirmado: ´...o acusado estava bem agressivo ao lado de uma moça e continuava dizendo para o Juarez tirar a moto porque senão tiraria a moto e jogaria no meio da rua, o que realmente fez, pois a jogou no chão, chutou, quebrando o retrovisor da moto; ... que o réu agrediu o Juarez com soco e chutes ...´. Por fim, o réu é culpável, sendo certo que, além de ser imputável, possuía à época dos fatos a potencial consciência de que sua conduta era ilícita, podendo atuar em conformidade com a lei, o que, no entanto, não fez. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado JÚLIO CÉSAR ALVES SANTOS, como incurso nas penas do artigo 129, parágrafo 2º, inciso II, combinado com o Art. 61, II, ´ a´ e ´h´, todos do Código Penal. Passo a dosimetria da pena com fulcro no artigo 59 e 68 do CP. 1º fase: A culpabilidade do acusado não extrapolou a normalidade típica. Seus antecedentes são favoráveis, visto que nada consta em sua FAC (fls. 37); não há elementos nos autos que permitam valorar sua conduta social, a não ser o crime ora praticado. As circunstâncias do crime são favoráveis ao réu. As consequências do crime foram as lesões produzidas na vítima, necessárias, no entanto, a configurar a incidência do tipo penal. O motivo do crime foi fútil, haja vista a desproporcionalidade da atitude do autor, confrontada com a negativa do réu, o que será valorado, no entanto, na segunda fase desta dosimetria. Pelos motivos acima firmados, fixo a pena base do acusado no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois anos) anos de reclusão, face à ausência de maiores consequências da prática criminosa, sendo esta a pena necessária e suficiente a ser aplicada. 2º fase: Presentes as agravantes previstas no Art. 61, II, alíneas ´a´ e ´h´, bem como a circunstância atenuante da menoridade prevista no Art. 65, I do Código Penal. Esta por sua vez, prepondera sobre a agravante prevista na alínea ´a´, motivo pelo qual deixo de aplicá-la. No entanto, majoro a pena base em 1/6 diante da subsistência da agravante prevista na alínea ´h´ citada anteriormente, passando a pena provisória em 02 (anos) e 04 (quatro) meses de reclusão. 3º fase: Diante da ausência de causas de diminuição ou aumento a ser valorada nesta fase, fixo a pena definitiva em 2 (anos) e 4 (quatro) meses de reclusão a ser cumprida no regime aberto, consoante dispõe o Art. 32, §2º, ´c´ do Estatuto Repressivo. Em que pese o acusado preencher os requisitos subjetivos previstos nos incisos II e III do Art. 44 do CP, não satisfaz um dos requisitos objetivos do inciso I do mesmo dispositivo legal, visto que o crime foi cometido mediante violência, elemento integrante do Art. 129, § 2º do Estatuto Repressivo, motivo pelo qual deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Da mesma forma, não há que se falar em suspensão condicional da pena aplica, visto que seu montante suplanta o valor previsto no Art. 77 do Código Penal. O acusado poderá recorrer em liberdade, visto ter permanecido nessa condição durante todo o processo, além de não estarem presentes os requisitos previstos no Art. 312 do Código de Processo Penal. Condeno o acusado nas custas e taxa judicial. Intime-se o réu para ciência da sentença. Façam as anotações e comunicações de estilo. Transitado e julgado, dê-se baixa e arquive-se P.R.I. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.12.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
